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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO CORTOPASSI DE ASSUMPÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
em razão da ausência de ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício.
A defesa busca a reforma da decisão para o reconhecimento da incidência do princípio
da insignificância e a atipicidade da conduta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é
aplicável ao caso, considerando a reiteração delitiva do agravante e o valor dos bens
furtados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da insignificância não se aplica, pois o valor dos bens furtados ultrapassa
10% do salário mínimo vigente à época do delito, não sendo considerado insignificante.
4. A reiteração criminosa do agravante, evidenciada por sua folha de antecedentes,
demonstra elevado grau de reprovabilidade da conduta, incompatível com a aplicação
do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos
bens furtados ultrapassa 10% do salário mínimo vigente à época do delito. 2. A
reiteração delitiva do agente impede a aplicação do princípio da insignificância, devido
ao elevado grau de reprovabilidade da conduta".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 77, § 1º.

STJ, AREsp 2.431.885/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 18.02.2025; STJ, AgRg no HC 964.319/RS, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19.02.2025.```
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .02 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976332 - SP (2025/0016432-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO CORTOPASSI DE ASSUMPÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do ,habeas corpus
em razão da ausência de ilegalidade que justificasse a concessão da ordem de ofício.
A defesa busca a reforma da decisão para o reconhecimento da incidência do princípio
da insignificância e a atipicidade da conduta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância é
aplicável ao caso, considerando a reiteração delitiva do agravante e o valor dos bens
furtados.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O princípio da insignificância não se aplica, pois o valor dos bens furtados ultrapassa
10% do salário mínimo vigente à época do delito, não sendo considerado insignificante.

4. A reiteração criminosa do agravante, evidenciada por sua folha de antecedentes,
demonstra elevado grau de reprovabilidade da conduta, incompatível com a aplicação
do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor dos
bens furtados ultrapassa 10% do salário mínimo vigente à época do delito. 2. A
reiteração delitiva do agente impede a aplicação do princípio da insignificância, devido
ao elevado grau de reprovabilidade da conduta".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 77, § 1º.

STJ, AREsp 2.431.885/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 18.02.2025; STJ, AgRg no HC 964.319/RS, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19.02.2025.
```

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de minha lavra, na
qual não conheci do , em virtude da ausência de ilegalidade a justificar ahabeas corpus
concessão da ordem de ofício.

A defesa requer a revisão da decisão agravada, com o reconhecimento da
incidência do princípio da insignificância. Por fim, requer a reforma da decisão
agravada e a concessão de ofício do , a fim de reconhecer a atipicidadehabeas corpus
da conduta (fls. 252/258).

 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Conforme relatado, busca-se no presente agravo a reforma da decisão deste

Relator, a fim de se determinar salvo-conduto, para que seja reconhecida a incidência
do princípio da bagatela nos autos.

Como lançado na decisão agravada, a denúncia imputa ao paciente o crime de
furto de kits de aparelhos de barbear, avaliados em R$ 179,88, tendo o Tribunal de
origem afastado a aplicação do princípio da insignificância.

No caso, conforme ressaltado pelo Tribunal de origem, o paciente agiu em
reiteração criminosa. Na folha de antecedentes do paciente, às fls. 145/169, verifica-se
sua habitualidade em crimes contra o patrimônio.

Nesse contexto, a reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de
relevante reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio da
insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal.

Ademais, na hipótese dos autos, o valor do bem furtado não é considerado
insignificante nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, pois ultrapassa 10%
do salário mínimo vigente à época do delito.
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Dessa maneira, no caso em tela, resta impossível a aplicação do princípio da
insignificância.

Nesse sentido:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
CONSUMADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA
PENA. POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra

decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que negou
seguimento parcial ao recurso especial com fundamento
nos Temas 924 e 934 do STJ e, no restante, não admitiu o
recurso em razão da ausência dos pressupostos de
admissibilidade. A parte agravante sustenta a
inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, requerendo o
conhecimento do agravo e do recurso especial, além do
provimento do recurso para afastar a condenação,
aplicando o princípio da insignificância, ou,
subsidiariamente, reconhecer a tentativa ou o crime
impossível. Pleiteia ainda a aplicação do sursis.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão:(i) definir se

estão presentes os pressupostos de admissibilidade do
agravo e do recurso especial;(ii) analisar a aplicação do
princípio da insignificância e a configuração do crime
impossível ou da forma tentada;(iii) verificar a possibilidade
de concessão da suspensão condicional da pena (sursis).

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os pressupostos extrínsecos e intrínsecos de

admissibilidade do agravo e do recurso especial estão
presentes, permitindo o seu conhecimento.

4. O princípio da insignificância não se aplica ao
caso, considerando: (i) o valor dos bens subtraídos
(aproximadamente R$ 300,00), superior ao limite de 10%
do salário mínimo vigente à época dos fatos; (ii) a
reiteração delitiva da recorrente, evidenciada por registros
de condenações anteriores, o que demonstra elevado grau
de reprovabilidade da conduta.

5. O crime impossível não se configura, pois a mera
vigilância ou monitoramento pelo estabelecimento não
inviabiliza a consumação do furto, conforme entendimento
consolidado na Súmula 567 do STJ.

6. Não há fundamento para desclassificar a conduta
para a forma tentada, considerando a adoção da teoria da
amotio, segundo a qual a inversão da posse dos bens,
ainda que breve, caracteriza o furto consumado.

7. É possível conceder o benefício do sursis, uma
vez que a condenação anterior à pena de multa isolada
não impede a suspensão condicional da pena, nos termos
do art. 77, § 1º, do Código Penal, estando presentes os
requisitos objetivos e subjetivos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso parcialmente provido.
(AREsp n. 2.431.885/SP, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 18/2/2025
.)26/2/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO NA FORMA TENTADA. ATIPICIDADE MATERIAL
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO
RECONHECIDO. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o
entendimento de que, para a aplicação do princípio da
insignificância, devem estar presentes, cumulativamente,
as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social
da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação
desse princípio possui o condão de afastar a própria
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

2. No presente caso, não ficou demonstrado o
reduzido grau de reprovabilidade da conduta, tendo em
vista que a agravante responde a processo de mesma
natureza em outra comarca, além do valor total dos objetos
furtados somarem mais de 10% (dez por cento) do salário
mínimo vigente à época do fato

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 964.319/RS, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 976.332 / SP
Número Registro: 2025/0016432-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15033027020248260535 20030320820258260000 23770922024 325712024

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDUARDO CORTOPASSI DE ASSUMPÇÃO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO CORTOPASSI DE ASSUMPÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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